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que deu azo à pretensão deduzida neste processo constitui-
se numa recomendação. No caso dos autos, conforme ensi-
na De Plácido e Silva, recomendação não tem sentido de
instrução, indicando a forma como se ‘deve praticar ou exe-
cutar o ato’ (Forense, 1998, p. 680). Não constitui, pois, a
recomendação, nenhuma obrigação imposta, mas uma ori-
entação no como proceder.
Assim, não há que se cogitar da nulidade do aludido ato do
Ministério Público, e muito menos em declarar quanto à ine-
xistência de nepotismo para o caso dos autos.

Ora, tenho que a sentença primeva não merece
prosperar, pois, na hipótese dos autos, a extinção do
processo ante a carência de ação, por falta de interesse
de agir, a meu ver, não tem sustentabilidade jurídica,
pois, como dito acima, nas ações declaratórias, na
maioria das vezes, o interesse de agir se confunde com
o próprio mérito da causa.

Com efeito, verifica-se que a presente ação tem
como objetivo precípuo a declaração da situação na
qual se encontra o apelante, ocupante de cargo comis-
sionado em autarquia estadual, e sua genitora, ocupante
de cargo comissionado na Câmara Municipal.

Outrossim, é de se ressaltar que o interesse de agir
está comprovado, visto que, conforme o Ofício de nº
455/2009/3ªPJ/SJDR - Recomendação de f. 42-44, o
ilustre Promotor de Justiça recomendou que, no prazo de
10 (dez) dias, fosse efetuada a exoneração do atual
Diretor do Instituto Municipal e Previdência - IPM, Sr.
Alan Morethson Chaves, ora apelante, uma vez que é
filho da assessora jurídica da Câmara Municipal de São
João del-Rei, configurando-se, dessarte, a prática de
nepotismo cruzado.

Sendo assim, razão assiste ao apelante, já que níti-
do o seu interesse de agir acerca da declaração, ou não,
de seu direito de ocupar o cargo de Diretor do Instituto
Municipal de Previdência - IPM.

A propósito, leciona Moacyr Amaral Santos que:

O direito de agir, direito de ação, já o dissemos, é distinto
do direito material a que visa tutelar. A ação se propõe a
obter uma providencia jurisdicional quanto a uma pretensão
e, pois, quanto a um bem jurídico pretendido pelo autor. Há,
assim, na ação, como seu objeto, um interesse de direito
substancial consistente no bem jurídico, material ou incor-
póreo, pretendido pelo autor. Chamamo-lo de interesse
primário. 
Mas há um interesse outro, que move a ação. É o interesse
em obter uma providência jurisdicional quanto àquele inte-
resse. Por outras palavras, há o interesse de agir, de reclamar
a atividade jurisdicional do Estado, para que este tutele o
interesse primário, que de outra forma não seria protegido.
Por isso mesmo o interesse de agir se confunde, de ordinário,
com a necessidade de se obter o interesse primário ou direi-
to material pelos órgãos jurisdicionais (Primeiras linhas de
direito processual civil. São Paulo: Saraiva, v. 1, p. 172).

Sobre o tema, também vale transcrever a valiosa
lição de Humberto Theodoro Júnior, in Curso de direito
processual civil, v. 1:

Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade,
mas especificamente na necessidade do processo como
remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso con-
creto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem
uma necessidade, como adverte Allorio. Essa necessidade se
encontra naquela situação que nos leva a procurar uma
solução judicial, sob pena de, se não fizermos, vermo-nos na
contingência de não podermos ter satisfeita uma pretensão
(o direito de que nos afirmamos titulares). Vale dizer: o
processo jamais será utilizável como simples instrumento de
indagação ou consulta acadêmica. Só o dano ou o perigo
de dano jurídico, representado pela efetiva existência de uma
lide, é que autoriza o exercício do direito de ação.

Nesse contexto, dou provimento ao recurso, para
cassar a sentença de primeiro grau, determinando o
retorno dos autos à comarca de origem, para o devido
processamento.

Custas, na forma da lei.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Consignação em pagamento - Depósito insufi-
ciente - Improcedência do pedido - Não cabi-

mento - Inteligência do art. 899, § 2º, do CPC -
Extinção parcial da obrigação - Parte controversa

da dívida - Seguimento do feito

Ementa: Consignação em pagamento. Depósito insufi-
ciente. Extinção parcial da obrigação. Prosseguimento
do feito. Parte controversa da dívida. Faculdade do cre-
dor. Art. 899, § 2º, do CPC.

- A insuficiência do depósito na ação de consignação
em pagamento não implica a improcedência do pedido,
mas sim a extinção parcial da obrigação. O art. 899, 
§ 2º, do CPC faculta ao credor promover a execução
quanto à parcela controvertida.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770077..0055..110077117755-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaannttee:: BBeenneeddiittoo HHéélliioo ddee
AAqquuiinnoo - AAppeellaaddooss:: BBaannccoo SSiimmpplleess SS..AA..,, SSuuppeerrmmeerrccaaddooss
BBrreettaass LLttddaa.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª CCLLÁÁUUDDIIAA MMAAIIAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Cláudia Maia, incorpo-
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rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2010. - Cláudia
Maia - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Benedito Hélio de Aquino con-
tra a sentença proferida pela Juíza da 3ª Vara Cível da
Comarca de Varginha, Dr.ª Beatriz da Silva Takamatsu,
que, nos autos da ação de consignação em pagamento
ajuizada em desfavor de Supermercado Bretas Ltda. e
Banco Simples S.A., julgou improcedente o pedido ini-
cial.

Aduz o apelante que, nos termos do art. 899, § 2º,
CPC, a insuficiência do depósito em ação de
consignação em pagamento não importa na impro-
cedência do pedido, mas na extinção parcial da obri-
gação, devendo o restante da dívida ser executada nos
mesmos autos, com a formação do título executivo.

Busca o provimento do recurso, com a inversão
dos ônus da sucumbência.

Conheço do recurso, por estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Ajuizou o requerente, ora apelante, ação de
consignação em pagamento realizando o depósito da
quantia de R$ 700,00, referente à dívida histórica do
cartão de crédito, afirmando que “encontra resistência
em quitar o restante do débito, pois a empresa tenta
cobrar-lhe juros e outros encargos absolutamente extor-
sivos”.

Em contestação, alegou o apelado que não houve
recusa em receber o pagamento e, caso houvesse, seria
justa, ressaltando que o débito, em 30.12.05, alcança-
va o montante de R$ 10.731,53.

O pedido inicial foi julgado improcedente sob o
fundamento de que, “[...] sem os depósitos da totalidade
da dívida, não pode o autor se ver livre de sua obri-
gação”.

Recorre o apelante sustentando que, nos termos do
art. 899, § 2º, do CPC, a insuficiência do depósito na
ação de consignação em pagamento não importa na
improcedência do pedido, mas na extinção parcial da
obrigação, devendo o restante da dívida ser executada
nos mesmos autos, com a formação do título executivo.

A irresignação recursal merece parcial provimento.
Com efeito, reconhecida pela sentença a insufi-

ciência do depósito, o pedido de consignação deverá ser
julgado parcialmente procedente, a fim de declarar o
requerente liberado parcialmente de sua obrigação.

É o que estabelece o art. 899, §1º, do CPC:

alegada a insuficiência do depósito, poderá o réu levantar,
desde logo, a quantia ou a coisa depositada, com a conse-

qüente liberação parcial do autor, prosseguindo o processo
quanto à parcela controvertida.

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

Agravo regimental em agravo de instrumento. Ação de
consignação em pagamento. SFH. Depósitos insuficientes.
Quitação parcial da obrigação. Afastamento da extinção do
feito. Recurso improvido.
- Na ação de consignação em pagamento, a insuficiência do
depósito não conduz à improcedência do pedido, mas sim à
extinção parcial da obrigação até o montante da importân-
cia consignada, que poderá ser futuramente complemen-
tada.
- Recurso improvido (AgRg no Ag 1041570 - Relator:
Ministro Massami Uyeda - Data da publicação/Fonte DJe de
30.09.2008).

Direito processual civil. Recurso especial. Ação
consignatória. Insuficiência do depósito. Obrigação parcial-
mente adimplida. Procedência parcial. Execução, nos
próprios autos, do restante devido.
- O entendimento majoritário do STJ é no sentido de que a
insuficiência do depósito em ação de consignação em paga-
mento não acarreta a total improcedência do pedido.
- Reconhecendo o juiz que a obrigação foi parcialmente
adimplida, deve-se permitir ao credor o levantamento da
quantia incontroversa e a execução, nos próprios autos da
ação consignatória, do restante devido, em homenagem aos
princípios da celeridade, da economia e da efetividade
processuais.
- O Direito, enquanto sistema, deve ter no processo um
instrumento de realização da justiça, tendente à pacificação
dos conflitos sociais. Recurso especial não conhecido (REsp
663051 - Relatora para o acórdão: Ministra Nancy Andrighi
- Data da publicação/Fonte: DJ de 1º.02.2008, p. 474).

Processual. Consignação. Depósito. Levantamento. Extinção
do feito sem julgamento do mérito. CPC, art. 899, § 1º.
Aplicabilidade.
- O § 1º do art. 899 do CPC outorga ao réu, na ação de
consignação, o direito de levantar, desde logo, a quantia
depositada pelo autor, por se tratar de valor incontroverso.
Isto porque a quantia oferecida é aquela que o autor reco-
nhece como devida e, se o réu aceita recebê-la, é porque
admite ser credor.
- O § 2º do art. 899 nada tem com o § 1º. Ele trata de sen-
tença de mérito que constitui um título executivo em favor do
credor demandado.
- Não faz sentido devolver à devedora quantia que ela
mesma ofereceu em pagamento. Tal devolução obrigaria a
credora a desenvolver desnecessário esforço de cobrança.
Isso significa: a devolução instaurará lide em torno de con-
trovérsia inexistente, fazendo tabula rasa da instrumentali-
dade das normas processuais (REsp 515976 - Relator:
Ministro Humberto Gomes de Barros - Data da publi-
cação/Fonte: DJ de17.12.2004, p. 519).

O procedimento especial da consignação em
pagamento tem natureza dúplice, determinada pelo
art.899, § 2º, do CPC, significando que o demandado
poderá, na contestação, formular pedido em seu favor,
pleiteando a condenação do demandante ao pagamento
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do valor que lhe parece devido (compensado este, evi-
dentemente, com aquilo que tiver sido depositado).

Efetuado o depósito e citado o réu, este poderá
assumir três diferentes condutas: oferecer resposta, per-
manecer revel ou requerer o levantamento da quantia ou
coisa depositada.

In casu, o apelado, sob a alegação de justa recusa,
informou que o débito, em 30.12.2005, alcançava o
montante de R$ 10.731,53. No entanto, em momento
algum formulou requerimento de levantamento da quan-
tia depositada ou de condenação da parte contrária ao
pagamento do valor que entende devido, pugnando,
apenas, pela improcedência do pedido.

Em sendo assim, no tocante ao requerimento de
prosseguimento do feito quanto à parte controversa da
dívida, com a formação do título executivo, não vislum-
bro o interesse do devedor, sendo certo que, nos termos
do art. 899, § 2º, CPC, ao credor é facultada a pro-
moção da execução nos mesmos autos.

A propósito, o seguinte julgado do STJ:

Ação de consignação em pagamento. Insuficiência do
depósito. Julgamento de improcedência. Art. 899, § 2°, do
Código de Processo Civil.
1 - Comprovado pelo juiz que os depósitos feitos foram insu-
ficientes, ainda que considerados os cálculos apresentados
pelos próprios autores, o resultado é de improcedência da
consignatória, não havendo motivo algum para determinar a
aplicação do art. 899, § 2°, do Código de Processo Civil,
levando-se em conta ser do interesse do credor a identifi-
cação do montante devido para fins de execução nos mes-
mos autos.
2 - Recurso especial conhecido e provido (REsp 598617 -
Relator: Ministro Carlos Alberto Menezes Direito - Data da
publicação/Fonte: DJ de 26.09.2005, p. 358).

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso para declarar a extinção parcial da obrigação
com relação ao montante depositado.

Expeça-se alvará para levantamento da quantia em
favor do apelado.

Ante a sucumbência recíproca, condeno cada uma
das partes ao pagamento de metade das custas proces-
suais, inclusive recusais, e honorários advocatícios, que
arbitro em R$ 400,00, permitida a compensação, fican-
do o apelante isento por estar litigando sob o pálio da
assistência judiciária.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e LUIZ CARLOS
GOMES DA MATA.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Estatuto do Idoso - Lei 10.741/2003 - Violação ao
art. 43, inciso II - Omissão da família - Situação
de risco - Medida de proteção - Art. 45, inciso V

- Abrigo em entidade - Obrigação do Poder
Público - Arts. 9º e 14 - Recurso não provido

Ementa: Agravo de instrumento. Medida de proteção ao
idoso. Deferimento de liminar. Colocação de assistidos
em abrigo adequado (asilo). Obrigação do Poder
Público. Previsão na Lei Federal nº 10.741/03 (Estatuto
do Idoso). Situação de risco. Omissão da família.
Decisão mantida.

- Mantém-se a decisão que impõe ao Município a obri-
gação de colocar idosos em condições de risco em abri-
go adequado, por ser uma das medidas de proteção
previstas na Lei nº 10.741/03, haja vista que uma das
obrigações do Poder Público é a “proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas
que permitam um envelhecimento saudável e em
condições de dignidade” (art. 9º). 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00111144..0099..111177229999-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIbbiirriittéé -
AAggrraavvaanntteess:: MMuunniiccííppiioo ddee IIbbiirriittéé ee oouuttrrooss - AAggrraavvaaddoo::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. AAFFRRÂÂNNIIOO VVIILLEELLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1º de junho de 2010. - Afrânio
Vilela - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AFRÂNIO VILELA - Em análise agravo de
instrumento pelo Município de Ibirité e outros contra a r.
decisão de f.27/28-TJ, proferida nos autos da medida de
proteção aos idosos Maria José Prado e José Faria
Sobrinho, ajuizada pelo agravado, Ministério Público do
Estado de Minas Gerais, que deferiu o pedido de liminar
para determinar ao Município, por meio do setor de
assistência social, a colocação dos assistidos em enti-
dade voltada ao cuidado de idosos, pública ou privada,
na comarca ou circunscrição vizinha, com acompa-
nhamento de uma assistente social vinculada ao Creas,


